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Editorial 

É com enorme satisfação que damos as boas-vindas à 8ª edição 
da revista jurídica  e-Boletim Lei & Justiça, dedicada ao Direito da 
Família, num diálogo comparado entre o Brasil e Timor-Leste.


Nesta edição do e-Boletim Lei & Justiça, sublinha-se, com 
particular relevo, a colaboração e participação do Instituto Brasileiro de 
Direito de Família (IBDFAM).


Fundado em Belo Horizonte, em 1997, o IBDFAM tem-se 
afirmado, ao longo de quase três décadas, como um dos principais 
protagonistas na reflexão, modernização e humanização do Direito das 
Famílias no Brasil, desempenhando um papel central na consolidação 
de uma linha doutrinária crítica e inovadora. 


No plano político-legislativo, o IBDFAM esteve na origem de 
iniciativas estruturantes, como a PEC 33/2007, que resultou na Emenda 
Constitucional 66/2010, introduzindo o divórcio direto, bem como na 
apresentação do Estatuto das Famílias (PLS 470/2013), na proposta de  
reforma do Direito das Sucessões (PL 3.799/2019) e no Estatuto da 
Diversidade Sexual e de Género. 


No plano jurisdicional, a sua atuação como amicus curiae no 
Supremo Tribunal Federal revelou-se determinante em julgamentos 
paradigmáticos, incluindo o reconhecimento da união estável 
homoafetiva (ADI 4277/ADPF 132), a defesa da constitucionalidade da 
Lei Maria da Penha (ADC 19), o direito de pessoas trans à alteração do 
nome e do género (ADI 4275), a criminalização da homofobia e da 
transfobia (ADO 26/MI 4733) e a ADI 5911, relativa à esterilização 
voluntária, na qual defendeu parâmetros como a maioridade, a plena 
capacidade civil e o consentimento livre e esclarecido. 


Paralelamente, o IBDFAM impulsionou projetos sociais 
inovadores, como o programa Crianças Invisíveis (2017), e alcançou 
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conquistas institucionais relevantes, entre as quais a padronização do 
registo de crianças intersexo pelo Conselho Nacional de Justiça 
(Provimento 122/2021). Mais recentemente, em 2023, participou 
ativamente em debates sobre a separação obrigatória de bens para 
maiores de 70 anos, a extinção da separação judicial, a inclusão da 
previdência pr ivada na herança e o reconhecimento da 
multiparentalidade em documentos oficiais, consolidando-se como 
referência na defesa dos direitos fundamentais e na adaptação do 
Direito das Famílias às transformações sociais contemporâneas.


Ainda em 2023, o IBDFAM iniciou a sua expansão internacional, 
estabelecendo núcleos em países de língua portuguesa, assente no 
compromisso do fortalecimento da jurisprudência e da doutrina no 
âmbito do Direito Comparado, particularmente no domínio do Direito 
das Famílias. 


Num país marcado pela convivência entre a legislação 
contemporânea e práticas comunitárias tradicionais, a presença do 
IBDFAM em Timor-Leste propicia o desenvolvimento de abordagens 
plurais que respeitem simultaneamente  o direito formal e as práticas 
tradicionais. 


Com efeito, a família, nas suas mais diversas conformações, 
ocupa uma posição estruturante na organização da sociedade, 
encontrando-se expressamente protegida não apenas na legislação 
constitucional do Brasil e de Timor-Leste, mas também no plano 
infraconstitucional e nas convenções internacionais ratificadas por 
ambos os Estados. Cabe ao Estado assegurar a concretização dos 
direitos fundamentais de cada um dos membros das entidades 
familiares, o que, face às constantes transformações sociais, culturais e 
institucionais, exige um permanente aperfeiçoamento da legislação, da 
doutrina e da jurisprudência. 


Nas últimas décadas, o mundo tem assistido a profundas 
transformações no seio das famílias e no Direito que as regula. Verifica-
se uma progressiva reformulação dos critérios jurídicos de filiação e o 
reconhecimento de múltiplas formas de organização familiar para além 
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do casamento. Impulsionadas por mudanças sociológicas, avanços 
biomédicos e maior abertura social, as conceções tradicionais de 
família e parentalidade foram significativamente reconfiguradas.


Neste contexto, a presente edição do e-Boletim Lei & Justiça 
reúne reflexões sobre alguns dos temas mais relevantes e atuais do 
Direito da Família, quer no Brasil, quer em Timor-Leste. Abordam-se 
questões relativas à tutela internacional dos menores refugiados não 
acompanhados, bem como à análise das múltiplas modalidades de 
configuração e reconhecimento normativo das entidades familiares. 
Destaca-se, igualmente, a importância da mediação e da conciliação 
como instrumentos adequados à resolução de litígios familiares, a 
problemática da alienação parental em contexto de luto e as suas 
repercussões nos vínculos afetivos, assim como os desafios 
decorrentes da articulação entre o quadro normativo formal e as 
práticas tradicionais no âmbito dos cuidados alternativos à infância. 
Por fim, desenvolve-se uma reflexão crítica sobre o reconhecimento 
extrajudicial da paternidade e a sua adequação ao contexto jurídico 
timorense.


A edição inicia-se com o artigo de Camilla de Araújo Cavalcanti, 
intitulado  “Mediação e Conciliação no Brasil e Timor-Leste: um estudo 
sobre os mecanismos de resolução alternativa de conflitos”, no qual a 
autora evidencia a relevância destes mecanismos na resolução de 
litígios familiares. No Brasil, estas práticas encontram-se já 
institucionalmente consolidadas; em Timor-Leste, embora ainda numa 
fase inicial, revelam um significativo potencial para soluções mais 
céleres e consentâneas com a dignidade humana.


Segue-se o artigo de Carolina Valença Ferraz e Luís Henrique 
Gonçalves de Azevedo Pinto, “Alienação parental no luto – a difícil 
equação entre a preservação dos vínculos afetivos e parentais na 
finitude”, que analisa os impactos da perda de um progenitor na 
manutenção dos vínculos familiares, sublinhando a necessidade de de 
proteção da criança em situações de especial vulnerabilidade.
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Maria Berenice Dias e Ana Rita Páscoa dos Santos apresentam 
uma reflexão sobre “O reconhecimento extrajudicial da paternidade: 
oportunidades para Timor-Leste aprender com o processo de reforma 
do Código Civil do Brasil”, propondo soluções legislativas adaptadas 
ao contexto timorense, com vista à garantia do direito fundamental à 
filiação e à identidade.


Marianna Chaves, no artigo “Breves notas sobre o exercício das 
responsabilidades parentais em Timor-Leste”, analisa criticamente o 
regime vigente, defendendo a transição de um paradigma centrado na 
autoridade parental para um modelo orientado pelo cuidado e pelo 
superior interesse da criança.


No artigo “Menores Refugiados Não Acompanhados: Análise 
Comparativa entre Brasil e Timor-Leste”, Patrícia Gorish examina as 
respostas legais e institucionais adotadas em ambas as jurisdições,  
evidenciando os desafios existentes e formulando recomendações para 
o reforço da proteção destes menores.


Por fim, Rodolfo Pamplona Filho e Thereza de Jesus Santos 
Junqueira exploram, no texto “Um estudo comparado das entidades 
familiares no Direito Brasileiro e no Direito do Timor-Leste” a 
diversidade das estruturas familiares, demonstrando que, enquanto no 
Brasil já se encontram juridicamente reconhecidas figuras como a união 
homoafetiva, a família unipessoal ou anaparental, em Timor-Leste a 
Uma Lisan prevalece como expressão da família extensa e da 
organização comunitária e cultural. O estudo evidencia os desafios 
inerentes à integração de novas tipologias familiares em ordenamentos 
jurídicos em consolidação.


Em síntese, os contributos reunidos nesta edição confluem no 
propósito comum de analisar e conceber soluções jurídico-normativas 
adequadas às especificidades dos sistemas jurídicos do Brasil e de 
Timor-Leste. Esta edição reafirma a centralidade do Direito da Família 
como ramo fundamental à proteção da dignidade humana e dos 
direitos fundamentais, bem como espaço privilegiado de diálogo entre 
diferentes saberes. 
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O e-Boletim Lei & Justiça reafirma, assim, a sua vocação como 
espaço de reflexão crítica e partilha de conhecimento, reunindo 
contributos académicos da comunidade lusófona em torno de um tema 
universal: a família nas suas múltiplas dimensões.


Expressamos, por fim, o nosso profundo agradecimento a todos 
os autores e colaboradores que tornaram possível esta edição.


Díli, Setembro de 2025


 
 
George Barbosa da Silva 
Marianna Chaves 
Ricardo Santos
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